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Apresentação

Apresentar	um	 livro	é	sempre	uma	honra	e	muito	desafiador,	principalmente	por	nele	
conter tanto de cada autor, de cada pesquisa, suas aspirações, suas expectativas, seus achados 
e	o	mais	importante	de	tudo	a	disseminação	do	conhecimento	produzido	cientificamente.

A Engenharia de Produção nas organizações nesta coletânea abrange diversas temáti-
cas como:  Modelagem, Simulação e Otimização, Gestão da Manutenção, Gestão do Desempe-
nho	Organizacional,	Gestão	de	Sistemas	da	Qualidade,	Gestão	Ambiental,	Gestão	de	Efluentes	
e Resíduos Industriais, Gestão de Recursos Naturais e Energéticos, Processos Decisórios, Ges-
tão	da	Inovação	e	Gestão	da	Tecnologia,	refletindo	a	percepção	de	vários	autores.

Portanto, a organização deste livro é resultado dos estudos desenvolvidos por diversos 
pesquisadores	e	que	tem	como	finalidade	ampliar	o	conhecimento	aplicado	à	área	de	engenharia	
de produção evidenciando o quão presente ela se encontra em diversos contextos organizacio-
nais	e	profissionais,	em	busca	da	disseminação	do	conhecimento	e	do	aprimoramento	das	com-
petências	profissionais	e	acadêmicas.

Este volume traz doze (12) capítulos com as mais diversas temáticas e discussões, as 
quais mostram cada vez mais a necessidade da engenharia de produção nas organizações. Os 
estudos abordam discussões como: problema de localização de facilidades em smart grids, mo-
delo de reação para testes de variáveis endógenas utilizadas na análise de situações de risco 
no controle de máquinas complexas, a manutenção industrial, análise de clima organizacional, 
análise de absorção de água para agregados graúdos frente a norma NBR 7211/2009, reuso 
de água cinza, um novo método para tomada de decisão de tempo de ciclo de aquecimento na 
rotomoldagem, aplicação do processo de raciocínio na reestruturação do setor de alimentação 
e bebidas de um hotel, projeto de residência sustentável, bananicultura e desenvolvimento sus-
tentável	e	por	fim,	um	estudo	sobre	avaliação	dos	impactos	socioambientais	do	rio	Guarabira.

Por esta breve apresentação percebe-se o quão diverso, profícuo e interessante são os 
artigos trazidos para este volume, aproveito o ensejo para parabenizar os autores aos quais se 
dispuseram	a	compartilhar	todo	conhecimento	científico	produzido.	

Espero que de uma maneira ou de outra os leitores que tiverem a possibilidade de ler 
este volume, tenham a mesma satisfação que senti ao ler cada capítulo.

Boa leitura!

Prof.° Dr. Adriano Mesquita Soares
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Resumo
Baseado no histórico de inovação que investimentos em defesa trazem para o desenvolvimento 
econômico local e as entregas de tecnologias que são geradas para a sociedade, o presente 
artigo faz uma breve revisão desse histórico, revisitando o conceito de "destruição criadora" de 
Schumpeter, o momento em que foi definido e os acontecimentos que se sucederam a partir dali 
como a Segunda Guerra Mundial e a Guerra Fria. Tendo justamente o fim da Guerra Fria como 
um marco temporal de levantamento para análise de dados e informações, que se avalia as últi-
mas 3 décadas de transformações que aconteceram, e vem acontecendo, no mundo, em espe-
cial	com	relação	à	abordagem	de	inovação em defesa. São observados os modelos de inovação 
aberta em defesa no Reino Unido e Israel, e feita uma análise do atual modelo sistêmico nacional 
no mesmo setor. Ao final se faz breve diagnóstico do modelo nacional e são elencados pontos 
importantes que devem ser considerados numa revisão da Estratégia Nacional de Defesa (END).

Palavras-chave: inovação aberta. indústria de defesa. políticas públicas de inovação. gestão 
estratégica de defesa. competitividade.

Abstract
Based on the history of innovation that defense investments bring to local economic development 
and the delivery of technologies that are generated for society, this article briefly reviews this his-
tory, revisiting Schumpeter's concept of "creative destruction", the moment in which it was defined 
and the events that followed from there, such as the Second World War and the Cold War. Having 
precisely the end of the Cold War as a timeframe for surveying data and information analysis, 
which evaluates the last 3 decades of changes that have taken place, and are happening, in the 
world, especially with regard to the approach to innovation in defense. The defense open inno-
vation models in the UK and Israel are observed, and a current analysis of the national systemic 
model in the same sector is made. At the end, a brief diagnosis of the national model is made and 
important points are listed that should be considered in a review of the National Defense Strategy.

Keywords: open innovation. defense industry. public policy for innovation. strategic defense 
management. competitiveness.
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INTRODUÇÃO

Ambros (2017) é preciso ao pontuar que duas questões centrais permeiam a relação en-
tre defesa e desenvolvimento. A primeira é se existe uma relação entre os gastos com as forças 
armadas e o crescimento econômico; e a segunda é se os gastos com as forças armadas geram 
desenvolvimento tecnológico para a sociedade como um todo. Particularmente, outra questão 
vem ganhando força e motivou a elaboração desse material: como a adoção de um modelo sistê-
mico de inovação aberta na Indústria de Defesa Nacional pode gerar competitividade e alavancar 
a matriz econômica de um país no setor? 

Este artigo observa essas três questões centrais como ponto de partida para uma análise 
da atual política pública de inovação em defesa no Brasil, trazendo como comparação, conceitos 
e modelos de inovação, em especial de inovação aberta, que vem sendo adotados, há pelo me-
nos três décadas, em diversos países mundo afora, com comprovado crescimento econômico e 
entrega de soluções tecnológicas para a sociedade. 

Assim, para entendermos sobre inovação, desenvolvimento econômico e investimento 
na indústria de defesa,	é	preciso	voltar	à	década	de	1930,	quando	o	mundo	ainda	se	recuperava	
de duas grandes crises - a Primeira Guerra Mundial e a Grande Depressão - e era publicada a 
versão em inglês de “A Teoria do Desenvolvimento Econômico”1 do austríaco, Joseph A. Schum-
peter. Tal obra cunhou aquele que seria o primeiro conceito de inovação: a “destruição criadora”. 

Baseada sob a ótica de concorrência industrial e desenvolvimento econômico, Franco 
Azevedo (2018) nos lembra que pelo processo da “destruição criadora”, as novas tecnologias 
substituiriam as antigas, em constantes ondas de transformação2, onde as antigas desaparecem 
com o surgimento das novas. Dentro de um ponto de equilíbrio, o sistema econômico experi-
menta pequenas mudanças, que possibilitam determinar as tendências de preços e quantidades 
de bens, e estas podem ser descritas como adaptação dos dados existentes (SCHUMPETER, 
1997).

Schumpeter (1997) observou contudo que em tempos de crise e pós-crise - como a 
Primeira Guerra Mundial e a Grande Depressão - essas ondas de transformação se aceleram 
naturalmente, pois há uma mudança drástica no sistema econômico. No caso das guerras por-
que grande investimento é feito para defesa do país, além é claro do impacto econômico-social 
durante	o	conflito,	e	na	sua	reconstrução,	com	o	término	da	crise.

Nesse sentido, a “destruição criadora” schumpeteriana encontrou na Segunda Guerra 
Mundial e na Guerra Fria, principalmente, dois grandes alavancadores das ondas de transforma-
ção, sobretudo entregando uma imensa quantidade de novas tecnologias que haviam sido em-
pregadas nos teatros de guerra, ou que surgiram por conta dos grandes investimentos feitos nas 
indústrias de defesa de cada país, como por exemplo a tecnologia espacial para comunicação, 
os	transistores,	o	radar,	a	medicina	à	laser,	o	Teflon,	o	GPS,	o	telefone	celular	e	a	Internet,	entre	
tantas outras (WALSH, 2009; apud AMBROS, 2017, p. 138-139).

1 A obra original foi publicada em 1911, na Alemanha, sob o título “Theorie der Wirtschaftlichen Entwicklung” e a versão em inglês 
foi publicada em 1934.
2 Na tradução do livro para o português é utilizada a expressão “fluxo circular”. Preferimos aqui manter a proposta de Franco 
Azevedo (2018) de “ondas de transformação”, por entender que se trata de uma expressão mais alinhada com a bibliografia atual.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Destacando de pronto o marco temporal da análise de informações, este artigo tem 
como	parâmetro	o	fim	da	Guerra	Fria,	no	início	dos	anos	1990,	onde	todas	essas	tecnologias	que	
foram disponibilizadas para o mercado, estão sendo usadas como plataformas impulsionadoras 
de grandes transformações econômicas e sociais pelo mundo. 

Na avaliação de Diamandis et al. (2018), estamos experimentando um momento de 
abundância, onde novos conceitos e métodos estão sendo empregados para o desenvolvimento 
de novas tecnologias e, tais tecnologias, combinadas, criam uma massa de soluções. São tem-
pos	em	que	o	trabalho	colaborativo	gera	grandes	fluxos	de	inovação e onde as oportunidades 
são exponenciais. 

No contexto atual, as regras de negócios mudaram e grande parte dos setores da indús-
tria tem experimentado a difusão de novas tecnologias digitais e o surgimento de novas ameaças 
disruptivas que estão transformando modelos e processos. Essa revolução digital está virando 
de cabeça para baixo todo e qualquer guia de gestão (ROGERS, 2017). Numa realidade em que 
tudo	se	transforma	rapidamente	e	fica	obsoleto	num	piscar	de	olhos,	qualquer	tipo	de	resistência	
em	adotar	práticas	eficientes	de	inovação	significará	o	fim	de	grandes	corporações	ou	décadas	
de atraso econômico-social de uma nação (SQUEFF, 2016). 

Porter	(1990,	n.	p.)	afirma	que	“A	prosperidade	de	uma	nação	é	criada,	não	herdada”	e	
conclui: 

A competitividade de uma nação depende da capacidade de sua indústria de inovar e atu-
alizar-se. As empresas ganham vantagem contra os melhores competidores do mundo por 
causa	da	pressão	e	do	desafio.	Eles	se	beneficiam	da	existência	de	rivais	internos	fortes,	
fornecedores domésticos agressivos e de clientes locais exigentes.

Asheim et al. (2015) lembram que a abordagem de sistemas de inovação surgiu  na 
década de 1980, como um projeto da Organização para a Cooperação e  Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) em “Ciência, Tecnologia e Competitividade”,  com o foco primordial de que 
a inovação era chave para a competitividade numa  economia fundamentada em aprimoramento 
do conhecimento.

A inovação sistêmica contribuiu para a formação de “clusters”, como micro ou macro 
regiões com concentração de empresas e instituições interconectadas, unidas pelo conhecimen-
to, relacionamento e motivação, gerando um potencial competitivo muito elevado, por conta da 
capacidade de inovação gerada dentro deles (PORTER, 1998; COOKE, 2001).  

Hoje, observa-se um mundo em que a economia está cada vez mais digital,  pequenas 
fábricas	de	ideias	têm	acesso	a	uma	infinidade	de	soluções	e	se	unem		colaborativamente	cada	
vez mais na forma de “clusters”, com o propósito de  desenvolver uma quantidade imensa de 
soluções aplicáveis em um curto espaço de  tempo (DIAMANDIS; KOTLER, 2018).  

Para Rogers (2017, p.18): 

As tecnologias digitais transformaram a maneira como encaramos a competição. Cada 
vez mais, competimos não só com empresas rivais de nossos próprios setores de ati-
vidade, mas também com negócios de outros setores de atividade, que roubam nossos 
clientes com suas novas ofertas digitais. 
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Essa transformação fez, e ainda está fazendo, com que empresas e entes governamen-
tais remodelem completamente a maneira como concebem a inovação. Saindo de um formato 
com elevado investimento, sem garantia de retorno e isolado do mundo, a nova ordem é cocriar 
e	colaborar	no	desenvolvimento	de	protótipos	de	maneira	ágil	e	barata,	verificar,	experimentar	e	
aprender continuamente através da repetição rápida de melhorias do produto (ROGERS, 2017). 

Saiu-se de um cenário onde a inovação acontecia de maneira linear e incremental, en-
clausurada dentro dos “bunkers” dos centros de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), para uma 
realidade em que a inovação acontece disruptivamente a passos largos, numa escala exponen-
cial (DIAMANDIS; KOTLER, 2018). 

O que diferem os “clusters” dos grandes grupos, ou conglomerados, é que eles se valem 
da inovação aberta para criar um complexo, criativo e coordenado sistema, onde não existem 
barreiras internas ou externas para a troca e desenvolvimento coletivo do conhecimento (CHES-
BROUGH, 2003).

Sobre o fenômeno do “clustering’’, Cukierman et al. (2019) nos traz uma valorosa con-
tribuição ao destacar os diferentes tipos de “clusters” de inovação, ou vales tecnológicos, espa-
lhados no mundo:

- Baby “clusters’’ - que são aqueles recém formados, como o Vale do Atlas no Marrocos.

- “Cluster” Babel - no qual todos falam a própria língua, como é o caso de Sophia Antipolis3, 
situado em Valbonne, no sul da França.

- “Cluster” ilha - isolados, operam de maneira autônoma, mas realizam intercâmbios 
eventuais com outros “clusters”, como são os casos de Israel, Singapura e Taiwan.

- “Cluster” imã - que atraem maciço investimento estrangeiro, como o Vale do Silício em 
São Francisco.

- “Cluster” de rede - que está permanentemente conectado com outros “clusters’’, como 
é o caso de Bangalore, na Índia, que mantém estreita relação com o Vale do Silício em 
São Francisco.

Nota-se que a transformação dos sistemas de inovação passa por uma mudança de 
entendimento em que a inovação acontece como resultado de um complexo, interativo e cumu-
lativo processo de aprendizagem, e não mais apenas com grandes investimentos em P&D sem 
geração de conhecimento com aplicação prática no desenvolvimento de produtos e processos. 
O entendimento dessa nova visão sistêmica de inovação tem profundas implicações políticas, 
visto que requerem a troca do enfoque político de alguns tipos de selecionados atores, para uma 
abordagem	mais	ampla	que		preste	especial	atenção	às	redes	relacionais	entre	universidades,	
centros de pesquisa e  empresas privadas (PORTER, 1998; COOKE, 2001; CHESBROUGH, 
2003; ASHEIM;  GRILLITSCH; TRIPPL, 2015; PANEGOSSI; DA SILVA, 2021).

Parafraseando	Squeff	(2016),	um	Sistema	Setorial	de	Inovação	de	Defesa	robusto,	com-
petitivo e, verdadeiramente inovador, que persiga e dê sustentação aos objetivos nacionais para 
o	setor,	não	pode	de	forma	alguma	prescindir	de	uma	infraestrutura	científica	e	tecnológica	igual-
mente robusta, competitiva e inovadora. 

Numa análise preliminar: 

3 Sobre o Parque Tecnológico de Sophia Antipolis, visite: https://www.sophia-antipolis.fr/
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“[...] os sistemas de inovação, não só de defesa, divergem entre os países e alguns aca-
bam	sendo	mais	dinâmicos	que	outros	em	função	das	suas	especificidades.	Entretanto,	
observa-se que todos têm em comum a necessidade de apoio por parte do governo para a 
manutenção da indústria. Muitos países tendem a manter instituições de pesquisas e uma 
base industrial direcionada para esta área [...] Nesse sentido, desperta-se o interesse em 
rever a discussão sobre a relevância das pesquisas e inovações da área bélica, através de 
uma	abordagem	sistêmica,	identificando	como	isso	se	deu	em	alguns	países	e	tomando	
como	caso	específico	o	Brasil	[...]”		(LESKE,	2013,	p.	14-15).		

METODOLOGIA APLICADA

O	presente	texto	relacionado	à	Gestão	Estratégica	de	Defesa,	vinculados	às	áreas	de	
indústria, tecnologia e inovação	foi	desenvolvido	por	meio	de	uma	pesquisa	bibliográfica	e	do-
cumental.	A	pesquisa	bibliográfica	se	utiliza	de	fontes	bibliográficas	ou	material	elaborado,	como	
livros,	publicações	periódicas,	artigos	científicos,	impressos	diversos	ou,	ainda,	textos	extraídos	
da internet. Na concepção de Vergara (2016, p. 48) esse tipo “[...] fornece instrumental analítico 
para qualquer outro tipo de pesquisa, mas também pode esgotar-se em si mesma [...]”. Além 
disso, possibilita acesso a amplas fontes impressas ou encontradas pela internet em bases in-
dexadas	de	fontes	científicas	na	rede	de	computadores,	sem	onerar	financeiramente	os	pesqui-
sadores.

Nas	pesquisas	documentais,	embora	sejam	semelhantes	à	bibliográfica,	difere	dela	por	
fazer	uso	de	materiais	ainda	não	estudados,	como	os	documentos	oficiais	e	dados	presentes	
em	relatórios	oficiais.	Devido	a	isso,	o	pesquisador	tem	a	vantagem	de	ir	direto	à	fonte,	sem	que	
haja a possibilidade de reproduzir um erro ou uma análise precipitada, como pode ocorrer na 
bibliográfica.	Para	Gil	(2002,	p.	46),	essa	pesquisa	é	comum	em	estudos	que	buscam	explorar	
informações em documentos públicos, presentes em bibliotecas ou arquivos, além de “[...] cartas 
pessoais,	diários,	fotografias,	gravações,	memorandos,	regulamentos,	ofícios,	boletins,	etc.”.	

Reiterando o marco temporal de dados analisados, dedicasse especial atenção a tudo 
relacionado ao período entre 1991 e 2020. Assim, entre os documentos e dados pesquisados e 
analisados para a produção deste artigo estão:

- O Livro Branco de Defesa Nacional na sua versão de 2020.

-	Acesso	à	base	de	dados	do	Banco	Mundial	para	levantamento	de	indicadores	de	impor-
tação	e	exportação	de	produtos	relacionados	à	indústria militar.

- Relatórios do Global Innovation Index para análise de informações e interpretação de 
dados relacionados ao ranking de inovação elaborado pela organização, principalmente 
o anuário de 2020.

- Relatórios e anuários de apresentação de resultados de “hubs” de inovação, entre eles 
o “Defence and Security Accelerator” (DASA) do Reino Unido e o programa de inovação 
em defesa, “INNOFENSE”, de Israel. Em ambos os casos de 2018 até 2020.

- Plataforma “Finder.StartupNationCentral.org” para levantamento de dados de inovação 
de	Israel,	especificamente	os	dados	de	2020.

- Matérias, notícias e informações extraídas de periódicos online.

- Legislações e normativos legais que regem tanto o sistema de inovação em defesa, 
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quanto as próprias políticas públicas de inovação no Brasil, como é o caso da Lei do 
Bem.

Para a análise dos modelos sistêmicos de inovação	aberta	foram	definidos	o	Reino	Uni-
do	e	Israel.	O	primeiro	porque,	dentro	do	marco	temporal	definido,	já	veio	realizando	intensas	
mudanças estruturais na sua governança de P&D na indústria militar, até chegar no modelo 
atual. O segundo porque, além de historicamente estar num cenário geopolítico de intensos 
conflitos,	o	que	demanda	grande	investimento	em	defesa e segurança, como também porque 
recebeu o título de “Start-up Nation” por conta de suas intensas ações para promover soluções, 
não só para o desenvolvimento econômico, mas social também, tornando o país num celeiro de 
novos negócios.

DESENVOLVIMENTO

Exceto entre 1981 e 1986, período em que obteve superávit de 407 milhões de dólares 
na balança comercial da indústria militar, o Brasil historicamente nunca - pelo menos desde de 
19604 - teve superávit no setor, demandado sempre importar mais do que exportar, conforme 
dados colhidos no Banco Mundial. Na mesma base de dados foi possível apurar que, no período 
de	1991	a	2020,	o	Brasil	acumula	um	déficit	de	5,5	bilhões	de	dólares	na	balança	comercial	da	
indústria militar5,	conforme	gráfico	abaixo.

Gráfico 1 - Balança Comercial da Indústria Militar (1991-2020)

Fonte: Gráfico do autor, com dados obtidos junto ao Banco Mundial.

4  Início da base de dados do Banco Mundial começa em 1960.
5  O Banco Mundial (World Bank) usa a nomenclatura “military industry” para se referir ao mercado de produtos e serviços ligados 
a esse setor.
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Estes	dados	estão	refletidos,	no	Livro	Branco	da	Defesa	Nacional,	com	a	afirmativa	de	
que

a Base Industrial de Defesa já representou, há três décadas, importante segmento econô-
mico no país, com relevante contribuição para a balança comercial e a abertura de merca-
dos de produtos inovadores e de elevada qualidade. [...] (BRASIL, 2020, p. 134).

No mesmo período histórico, o Reino Unido realizou importantes mudanças relacionadas 
à	gestão	e	governança	do	seu	sistema	de	inovação de defesa.	No	final	da	década	de	1980	exis-
tiam pelo menos cinco laboratórios não nucleares com responsabilidade de liderar pesquisas nas 
mais	diversas	áreas	ligadas	à	defesa britânica (SQUEFF, 2016).  

Os estabelecimentos de pesquisa reuniam laboratórios especialistas e frequentemente 
infraestruturas únicas, como túneis de vento, tanques para navios e áreas de teste. Todos 
eram propriedade do governo e operados por ele. Os funcionários eram servidores civis, e 
o funding de pesquisa vinha do Ministério da Defesa (MD) (SQUEFF, 2016, p. 72). 

Com a visão de criar uma infraestrutura menos dispendiosa, em 1991 o Reino Unido uni-
ficou	seus	quatro	principais	laboratórios	não	nucleares	de	defesa para criar a Defence Evolution 
and Research Agency (DERA). Uma década depois, nascia a QinetiQ, empresa que surgiu da 
privatização	de	parte	da	estrutura	da	antiga	DERA.	A	outra	parte	ficou	sob	gestão	do	Ministério	
da Defesa britânico (Ministry of Defence - MOD), que nomeou como Defence Science and Te-
chnology Laboratory (DSTL). O modelo de operação dessas duas organizações se estabeleceu 
como uma parceria público-privada, fundamentada no conceito de base de conhecimento, em 
que a DSTL tem o papel de especialista para a seleção de tecnologias de interesse do MOD 
(AVADIKAN; COHENDET, 2009, apud. SQUEFF, 2016, p. 73-74). 

Em dezembro de 2016, o MOD lançou o Defence and Security Accelerator (DASA), ain-
da com a manutenção da DSTL. Com propósito de ser o “hub” da indústria de Defesa britânica, 
o DASA possui um modelo de inovação aberta, que procura trabalhar de maneira colaborativa 
competições e eventos na busca das melhores e mais inovadoras soluções capazes de se torna-
rem tecnologias e serviços aplicáveis nas áreas de defesa e segurança. 

Adotando	o	formato	de	desafios	de	 inovação, por meio de chamadas abertas, no seu 
primeiro	ano	de	operação	foram	investidos,	através	do	DASA,	19,2	milhões	de	libras	para	finan-
ciamento	de	novas	soluções.	Ao	 todo,	155	contratos	 foram	firmados,	sendo	40%	para	novos	
fornecedores6 (UNITED KINGDOM, 2018).

Tabela 1 - Principais números do DASA (2017-2020)
Quantidade de ciclos de chamadas abertas7 28
Quantidade de temas propostos 53
Quantidade de soluções inovadoras 4.176
Projetos acelerados 843
Volume de investimento nos projetos acelerados 136,5 milhões de libras
Quantidade	de	organizações	beneficiadas 379

Fonte: Innovation for a Safer Future - DASA Strategy 2021-2024.

A tabela 1 acima mostra mais alguns números do DASA, apresentados no plano estraté-

6 Veja mais informações em:  https://quarterly.blog.gov.uk/2018/03/28/accelerating-innovation-in-defence-and-security/
7 “Ciclo de chamada aberta” é termo usado para os editais públicos, aberto à participação de todos, que são divulgados por 
“hubs” de inovação para atrair ideias e projetos com potencial de crescimento. Cada “ciclo” pode ter um ou mais temas propostos 
a serem abordados.
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gico	de	2021-2024.	Importante	destacar	que	56%	das	organizações	que	receberam	fundos,	para	
acelerar seus projetos, foram de pequenas e médias empresas. (UNITED KINGDOM, 2021). 

Israel é outro exemplo de como o investimento estruturado, por meio de políticas públi-
cas que incentivem o fomento do desenvolvimento tecnológico e econômico através da inova-
ção, pode gerar impacto econômico e social positivo, e ainda transformar uma nação inteira num 
verdadeiro celeiro de “startups”8. (SENOR; SINGER, 2009; CUKIERMAN; ROUACH; PAGANI, 
2019).

Principalmente por sua localização e do contexto geopolítico local, o país possui uma 
enorme demanda de produtos para defesa. E o caminho para a inovação surgiu justamente por 
uma	questão	ligada	à	defesa do país. Cukierman et al. (2019) lembram que depois do embargo 
que Israel sofreu da França, por conta da Guerra dos Seis Dias em 19679, as autoridades isra-
elenses decidiram que era melhor ser autossustentável na produção de suas armas de guerra. 
Nesse	caso	especificamente,	a	substituição	dos	caças	franceses	Dassault	Mirage,	pelo	desen-
volvimento	dos	caças	israelenses	Nesher	e	Kfir.	Ali	nasce	a	veia	inovadora	do	país,	que	investiu	
maciçamente em laboratórios de pesquisa e desenvolvimento, e estruturou um modelo de edu-
cação de excelência.

Mas foi a partir dos anos 1990 que Israel realmente deslanchou. Foram criadas unidades 
de elite para o desenvolvimento de ferramentas tecnológicas dentro da própria força armada, 
entre elas a School for Computer Professions, fundada em 1994. O país desenvolveu e vem 
mantendo seu próprio sistema antimísseis - “Kipat Barzel” ou Domo de Ferro - que serve como 
um escudo para a proteção de sua população civil, além do projeto de drones - veículos de reco-
nhecimento	não	tripulados	-	para	dar	suporte	à	Força	Aérea	Israelense	nas	missões	de	reconhe-
cimento e combate (CUKIERMAN; ROUACH; PAGANI, 2019).

Com forte compromisso com a inovação e, principalmente, a inovação aberta, a “Start-up 
Nation” - termo criado por Senor e Singer (2009), que é título do livro em referência - lançou em 
2019 o INNOFENSE, o programa de inovação do Ministério da Defesa Israelense. Operado em 
parceria com duas empresas privadas israelenses, a aceleradora iHLS10 e a empresa especia-
lizada em inovação aberta, SOSA11, a iniciativa promove chamadas abertas de inovação para 
qualquer	perfil	e	estágio	de	desenvolvimento	de	negócios.

Conhecidos por sua cultura de cooperação, os israelenses sempre procuram parceiros 
que tenham potencial de competir contra suas tecnologias, mas não com o intuito de suplantá-los 
e sim com a visão de se estabelecer, o que Cukierman et al. (2019) chamam de “coopetição”, 
ou seja, uma competição cooperativa. A proposta é estabelecer relações em que seja possível 
alavancar a vantagem colaborativa através da troca de tecnologias, principalmente aquelas vol-
tadas para a indústria de defesa.

8  São chamadas de “startups” as pequenas empresas e início de operação, que surgiram a partir de ideias ou oportunidades 
de negócios.
9 Conflito entre os Países Árabes e Israel, ocorreu entre 05 e 10 de junho de 1967.  
10 https://accelerator.i-hls.com/innofense/
11 https://www.sosa.co/
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Tabela 2 - Principais números da inovação em Defesa e Segurança de Israel (2020)
Investimentos realizados em negócios 106,5 milhões de dólares
Novas empresas 11
Número de empresas que participaram das rodadas de 
investimento

405

Número de rodadas de investimento 14
Volume	financeiro	de	acordos	fechados 186 milhões de dólares

Fonte: Dados extraídos da plataforma “Startup Nation Finder”12.

A tabela acima apresenta alguns números de 2020, do “cluster” de Segurança e Defesa 
do ecossistema de inovação de Israel. Interessante analisar que das 405 empresas que partici-
param das rodadas de investimentos: 

- 321 eram pequenas e médias empresas;

- 359 já tem produtos sendo testados.

A amplitude de atuação desses “hubs” têm ultrapassado as questões militares. O DASA 
têm realizado ações para auxiliar no desenvolvimento de tecnologias no combate ao COVID-19, 
por exemplo, além de dar suporte direto e indireto a outras áreas do governo britânico.

Interessante avaliar que nas pesquisas realizadas, esse mesmo fenômeno de migração 
de modelo para uma governança de  inovação aberta como parte dos Sistemas de Inovação de 
Defesa, com a estruturação de  “hubs” e “clusters” de inovação em parceria com empresas priva-
das, também vem se  repetindo nos últimos anos em outros países como Índia, França, Canadá 
e Austrália, apenas para ilustrar o cenário de mudanças.

O que chama a atenção nos modelos sistêmicos de inovação de defesa do Reino Unido e 
de Israel é o formato de operação e governança. Ambos adotam uma proposta de política pública 
com foco em parcerias público-privadas. Em ambos os casos, estão vinculados diretamente aos 
respectivos Ministérios da Defesa, mas são operados, parcial ou completamente, por empresas 
e	organizações	privadas,	dando	flexibilidade	e	agilidade	para	a	criação	das	chamadas	abertas	
de inovação. No caso do Reino Unido, o DASA operacionalmente está instalado dentro do centro 
tecnológico do Imperial College, no White City em Londres, compartilhando espaço não só com 
empresas da indústria militar, como também de diferentes indústrias. Enquanto o INNOFENSE 
de Israel funciona como um programa, sem ter necessariamente um espaço físico para operar.

Independente do modelo, a adoção desse tipo de proposta têm - como os dados apre-
sentados acima mostram - incrementado exponencial a base de novos fornecedores e soluções 
para a indústria de defesa tanto do Reino Unido, quanto de Israel, o que viabiliza não só novos 
produtos de alta qualidade, como também estimula o investimento direto de capital de risco, 
alavancando ainda mais o potencial de crescimento do volume de negócios e a competitividade 
internacional dos dois países.

Segundo o Global Innovation Index, em sua edição 2020, o Reino Unido e Israel estão 
entre as 20 nações que mais inovaram naquele ano, estando posicionados em 4o e 11o, respec-
tivamente. Já o Brasil está em 62o, tendo melhorado 4 posições em relação a 2019, mas não 
figura	nem	entre	os	“top	3”	da	América	Latina	e	Caribe.

12 Segundo dados da plataforma “finder.startupnationcentral.org”.
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No Brasil, a Lei 12.598/12 é a que fomenta a Base Industrial de Defesa nacional e as 
interações de todos os atores envolvidos no Sistema Setorial de Inovação de Defesa. Leão et. 
al. (2018) reitera que o BID é composto por “[...] toda a estrutura responsável pela pesquisa, 
desenvolvimento, produção, distribuição e manutenção dos produtos e serviços de uso militar”.

Como nos casos do Reino Unido e de Israel, a Base Industrial de Defesa tem um enorme 
potencial de gerar impacto econômico e social, com o desenvolvimento de novas tecnologias, 
tanto de softwares quanto de hardwares, além de criar novos postos de trabalho e exportação de 
produtos e serviços (LEÃO; SANTOS; DA SILVA, 2018).

Contudo, Leão et al. (2018)	 afirma	 que	 a	BID	 nacional	 enfrenta	 diversos	 problemas,	
alguns deles estruturantes, como fortes restrições políticas e rigidez burocrática no ingresso de 
novos	fornecedores.	A	legislação	ainda	define	02	tipos	de	fornecedores,	a	Empresa	de	Defesa	
(ED) e a Empresa Estratégica de Defesa (EED).

Gamell (2014, p. 25) nos explica que a 

Empresa	de	Defesa	(ED)	foi	definida	como	a	pessoa	jurídica	cadastrada	em	conformidade	
com as normas do SISMICAT, que produza ou integre a cadeia produtiva de PRODE (De-
creto nº 7.970/2013, art. 7º, § 1º). Para que o credenciamento de uma empresa como ED 
seja realizado é necessário que sejam apresentadas a Declaração de Processo Produtivo 
(DPP) ou, alternativamente, a Declaração de Conteúdo Nacional (DCN) dos PRODE de 
cuja produção participa. O SISMICAT é o Sistema Militar de Catalogação, este será tratado 
adiante	[...]	preliminarmente	aos	processos	administrativos	de	classificação	de	produtos	
de defesa [...]. Importante ressaltar que o uso do termo “empresa” não implica que a en-
tidade seja constituída sob alguma das formas de sociedade empresarial. É possível que 
esta seja uma fundação, associação ou, inclusive, uma autarquia, desde que esteja envol-
vida na cadeia produtiva de um PRODE e preencha os demais requisitos regulamentares.

O artigo 2o, alínea IV e incisos, da Lei 12.598/2012 lista todas as exigências para uma 
organização se tornar uma Empresa Estratégica de Defesa (EED), conforme abaixo:

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são considerados:
[...]
IV - Empresa Estratégica de Defesa - EED - toda pessoa jurídica credenciada pelo Minis-
tério da Defesa mediante o atendimento cumulativo das seguintes condições:
a)	ter	como	finalidade,	em	seu	objeto	social,	a	realização	ou	condução	de	atividades	de	
pesquisa, projeto, desenvolvimento, industrialização, prestação dos serviços referidos no 
art. 10, produção, reparo, conservação, revisão, conversão, modernização ou manuten-
ção	de	PED	no	País,	incluídas	a	venda	e	a	revenda	somente	quando	integradas	às	ativi-
dades industriais supracitadas;
b) ter no País a sede, a sua administração e o estabelecimento industrial, equiparado a 
industrial ou prestador de serviço;
c)	dispor,	no	País,	de	comprovado	conhecimento	científico	ou	tecnológico	próprio	ou	com-
plementado	por	 acordos	de	parceria	 com	 Instituição	Científica	e	Tecnológica	para	 rea-
lização	de	atividades	conjuntas	de	pesquisa	científica	e	 tecnológica	e	desenvolvimento	
de	 tecnologia,	produto	ou	processo,	 relacionado	à	atividade	desenvolvida,	observado	o	
disposto no inciso X do caput;
d) assegurar, em seus atos constitutivos ou nos atos de seu controlador direto ou indireto, 
que o conjunto de sócios ou acionistas e grupos de sócios ou acionistas estrangeiros não 
possam exercer em cada assembleia geral número de votos superior a 2/3 (dois terços) do 
total de votos que puderem ser exercidos pelos acionistas brasileiros presentes; e
e) assegurar a continuidade produtiva no País.
Outro aspecto importante, em se tratando da BID, é a governança. Ela é feita pela Co-
missão Mista da Indústria da Defesa (CMID) que além de ter a atribuição de “propor e 
coordenar	estudos	relativos	à	política	nacional	da	indústria de defesa”, como previsto no 
artigo 2o-A do Decreto no 7.970/2021, ela é composta por 04 representantes do Ministério 
da Defesa, 01 de cada representante dos Comandos de cada uma das forças armadas 
(Marinha, Exército e Aeronáutica), 01 representante do Ministério da Economia e 01 re-
presentante do Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, conforme 
artigo 2o-B do mesmo Decreto supracitado.
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O arcabouço normativo, que rege essa sistemática de inovação de defesa, ainda é com-
posto	pelo	Livro	Branco	de	Defesa	Nacional,	que	se	somou	à	Estratégia	Nacional	de	Defesa	e	
à	Política	Nacional	de	Defesa	como	documentos	esclarecedores	sobre	as	atividades	de	defesa 
do	Brasil.	Tais	documentos	definem	claramente	os	objetivos	estratégicos	da	Defesa	Nacional,	
bem	como	listam	as	capacidades	técnicas	e	operacionais	que	estão	à	disposição	do	Ministério	
da Defesa do Brasil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A	 proposta	 do	 artigo	 foi	 trazer	 à	 luz	 respostas	 sobre	 a	 importância	 de	 investimentos	
nas forças armadas, sobretudo em inovação, e qual o impacto potencial no desenvolvimento 
econômico	e	em	retorno	para	a	sociedade	como	um	todo,	com	especial	atenção	às	mudanças	
de modelos sistêmicos que vêm acontecendo nas últimas 3 décadas. O histórico de entregas 
tecnológicas de ponta que tais investimentos trazem já está amplamente documentado e aqui 
ratificado.	Assim,	ficou	restando	avaliar	se	um	modelo	sistêmico	de	inovação aberta é potencial-
mente interessante para alavancar a Estratégia de Defesa Nacional.

Com	base	na	pesquisa	documental	e	bibliográfica	fica	claro	afirmar	que	nos	tempos	atu-
ais o investimento no sistema de inovação de defesa continua sendo importante - “si vis pacem 
para	bellum”	-	embora	o	campo	dos	conflitos	e	potenciais	agressores	não	sejam	necessariamen-
te outras nações. Contudo, como observamos, é necessária uma rápida e profunda mudança 
nas políticas	públicas	 ligadas	à	Base	Industrial	de	Defesa,	assim	como	na	própria	estrutura	e	
governança da estratégia de inovação no Ministério da Defesa. Se o Reino Unido, 10o maior 
exportador da indústria militar em 2020 - segundo dados do Banco Mundial -, e Israel, 12o maior 
exportador, nos últimos 5 anos vêm investindo em modelos de inovação aberta, por quê não de-
vemos avançar em estudos nesse sentido?

Embora bem elaborado, na apresentação estrutural do Livro Branco da Defesa Nacional 
é possível avaliar que existe pouca, ou quase nenhuma, interação entre os diferentes atores que 
compõem o sistema nacional de inovação em defesa. Trata-se de um modelo fragmentado e de-
sarticulado (AMARANTE, 2011, apud. FRANCO AZEVEDO, 2018 p. 149). Apenas para ilustrar, 
cada uma das forças armadas possui seus próprios centros tecnológicos e agendas de projetos 
isolados, entretanto, um em comum: OCOP - Obtenção da Capacidade Operacional Plena, para 
manutenção e revitalização de equipamentos empregados em operações. Sendo esse o projeto 
prioritário no Plano de Articulação e de Equipamento de Defesa (PAED), o OCOP demonstra a 
preocupação com a rápida obsolescência e deterioração dos equipamentos de defesa nacional, 
deixando claro que a urgência é não perder o que já se tem.

O modelo sistêmico de inovação em defesa nacional é engessado e já ultrapassado. Ele 
parte de um arcabouço legal que tem a proposta de trabalhar com empresas já estabelecidas, 
que formam a nossa Base Industrial de Defesa, que trabalham produtos que, quando possível, 
recebem investimentos para inovar incrementalmente, ou seja, apenas para não perder na ob-
solescência. Nesse formato, com países como Reino Unido e Israel, como citados acima, inves-
tindo de maneira inteligente nos seus sistemas de inovação de defesa,	ficará	difícil	para	o	Brasil	
ser	um	competidor	internacional	à	altura.

Como avaliado a partir dos dados do Global Innovation Index, o modelo nacional de sis-
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tema de inovação, não só em defesa,	é	ineficiente,	pouco	competitivo	e		sem		perspectivas	de	
melhorias	de	curto	prazo.	Como	reflexo	disso,		com	base	no	modelo	adotado	pelo	Ministério	da	
Defesa,	fica	difícil	inovar	a	BID,	o	que	alonga	os	ciclos	de	projetos	de	pesquisa	e	desenvolvimen-
to de interesse da Defesa e aumenta as chances de insucessos desses projetos, além do que, a 
obtenção	por	autonomia,	ou	mesmo	parcerias,	em	áreas	estratégicas,	fica	bastante	dificultada,	
diminui ainda mais a nossa competitividade no mercado internacional (GALDINO, 2018).

Aliás,	o	próprio	Livro	Branco	de	Defesa	Nacional,	traz	uma	explicação,	ou	justificativa,	
para a falta de competitividade da BID nacional colocando que:

[...] Por se tratar de um comércio restrito e altamente regulado, vários países desenvolvem 
política tecnológica e industrial voltada para a sua indústria de defesa, e as compras go-
vernamentais não se pautam apenas por questões técnicas e econômicas, mas também 
por interesses geopolíticos. Esse aspecto gera cerceamento e restrição de transferência 
de vários produtos e tecnologias por parte dos países detentores para aqueles que não 
possuem (BRASIL, 2020, p. 134).

Como	 observado	 neste	 artigo,	 essa	 afirmativa	 não	 é	 de	 todo	 verdadeira.	 Israel,	 por	
exemplo, se faz valer da vantagem colaborativa, como analisado, para impulsionar ainda mais a 
inovação de seus produtos e serviços. Entretanto, para se ter uma troca de tecnologias é preciso 
ter o que apresentar e é possível aferir, a partir do exposto, que o Brasil deve estar encontrando 
dificuldade	para	firmar	essas	parcerias,	por	conta	justamente	da	falta	de	produtos	inovadores.

O primeiro passo para a mudança está justamente dentro de casa, e ao que tudo indi-
cada, já vem sendo dado, com recente visita de representantes do comando do Ministério da 
Defesa a “hubs” de inovação13 no Brasil.

Na continuação deste trabalho pretendem-se aprofundar os estudos dos diferentes mo-
delos de sistemas de inovação em defesa e desenhar uma proposta de modelo de inovação para 
o Brasil, observando os seguintes pontos:

1. A participação de pequenas e médias empresas, principalmente as “startups”, na BID 
demanda	flexibilização	do	ingresso	de	organizações	com	esse	perfil,	bem	como	avaliar	
eventuais	barreiras	por	parte	de	outros	atores.	Nesse	sentido,	existirá	também	um	desafio	
de integrar todos esses atores dentro desse arranjo sistêmico.

2. A curadoria de demandas também é outro ponto importante. Independentemente do 
modelo de inovação aberta a ser adotado, o Ministério da Defesa e a Comissão Mista 
de Indústria de Defesa (CMID) terão papéis importantes para endereçar temas que 
realmente atinjam os Objetivos Nacionais de Defesa (OND).

3. Mais uma questão fundamental é o fomento e modelo de investimento em inovação. 
Não	ficou	claro	o	papel,	por	exemplo,	da	APEX	na	articulação	de	apoio	à	BID,	assim	como	
não está claro se as empresas participantes fazem uso dos mecanismos de inovação já 
disponíveis, como a Lei do Bem. De todo modo, para atrair capital de risco para investir 
nessa indústria, deve haver mais transparência na relação de empresas, bem como nas 
metas que se pretende alcançar.

Para concluir, como bem coloca Galdino (2018, p. 132), observando o nosso modelo 
sistêmico de inovação:

Um		país		com		um		incipiente	e	ineficiente	SNI,	em	um	mundo	cada	vez		mais	integrado	
e globalizado, torna-se mercado para ser explorado por empresas multinacionais e trans-
nacionais, fornecedor  de  mão  de  obra  barata  e  exportador  de recursos minerais e 

13 Leia em: https://www.acate.com.br/noticias/ministerio-da-defesa-realiza-visita-tecnica-a-acate/
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de commodities. Estabelece-se assim, um círculo vicioso, comprometendo o crescimento 
econômico,	o	desenvolvimento	e	a	soberania.		Criam-se	óbices		à		autonomia		nacional	
em		áreas		sensíveis		e,		particularmente,		dificultam-se	atividades		de		Pesquisa		e		De-
senvolvimento  (P&D) de Produtos de Defesa (PRODE), limitando-se a Base Industrial de 
Defesa (BID).

O imperativo agora não é mais em que inovar, mas sim como inovar.
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